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 ESAF — ESPÍRITO SANTO FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, S. A.

Balanço n.º 81/2008

Sede: Avenida de Álvares Cabral, 41, rés-do-chão, 1250 Lisboa

Capital social: € 3 000 000
Contribuinte n.º 501822618

Balanço em Base Individual (NCA) 
(Em euros)

30 de Junho de 2008

30 de Junho
de 2007

Valor antes
de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações

Valor
liquido

1 2 3=1–2

Activo
Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . . . . . 150 0 150 150
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . 12 872 068 0 12 872 068 12 375 399
Outros activos tangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 407 467 407 467 0 7
Activos por impostos correntes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 830 0 51 830 32 551
Activos por impostos diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 139 0 44 139 45 255
Outros activos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 638 099 0 4 638 099 4 991 748

Total de activo  . . . . . . . . . . . . 18 013 753 407 467 17 606 286 17 445 110

30 de Junho de 2008 30 de Junho de 2007

Passivo

Provisões  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63 163 205 000
Passivos por impostos diferidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 244 176 244
Outros passivos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 083 707 8 029 109

Total de passivo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8 323 113 8 410 353

Capital
Capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 3 000 000
Outras reservas e resultados transitados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 000 000 3 000 000
Resultado do exercício. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 283 173 3 034 757

Total de capital. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 283 173 9 034 757

Total de passivo + capital  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 606 286 17 445 110

 

 1 de Agosto de 2008. — Pela Administração, Susana Novais e Silva.  — A Técnica de Contas, Ana Rocha.
300614071 

PARTE J

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Aviso n.º 21613/2008
1 — Nos termos da alínea d) do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, torna -se público 
que, por meu despacho, proferido nesta data, se pretende proceder à 
selecção de candidato tendo em vista o provimento, em regime de 
comissão de serviço e pelo período de três anos, do cargo de Chefe da 
Divisão de Mercados e Serviços, na Unidade de Política Económica, 
do mapa de pessoal do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 

e Relações Internacionais (GPEARI), do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública (MFAP).

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

3 — Área de actuação do cargo a prover — De acordo com as atri-
buições da Divisão de Mercados e Serviços, o exercício de funções do 
cargo em apreço, visa contribuir para a execução da política legislativa 
do MFAP, nomeadamente procedendo à análise de propostas e projectos 
de legislação nacional com implicações comunitárias e coordenando e 
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acompanhando as acções relacionadas com processos de (pré)contencioso 
comunitário e de combate ao financiamento do terrorismo. O cargo em 
causa comporta ainda responsabilidades no acompanhamento e definição 
das políticas relativas ao sistema financeiro e fiscal no âmbito da União 
Europeia, bem como sobre a política Europeia de Vizinhança.

4 — Requisitos de admissão — Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º da 
Lei n.º 2/2004, actualizada podem candidatar -se os funcionários que, até 
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, possuam 
seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 
categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licen-
ciatura.

5 — Perfil pretendido — O funcionário a recrutar deverá possuir 
comprovados conhecimentos técnicos e experiência profissional rele-
vante e adequada na área de actuação do cargo dirigente em causa, bem 
como capacidade de organização, liderança e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo.

6 — Remuneração — O vencimento base mensal a atribuir será de 
€ 2540,17, acrescido de despesas de representação no montante de 
€ 189,30.

7 — Método de selecção — De acordo com o disposto no n.º 5 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, actualizada, a selecção do candidato será 
efectuada por escolha do júri, em sede de avaliação curricular das can-
didaturas apresentadas e entrevista pública.

7.1 — A entrevista versará sobre os seguintes temas:
a) Mercado Interno Único Europeu;
b) Sistema Financeiro Português;
c) Política Europeia de Vizinhança.

8 — Formalização e prazo de entrega de candidaturas — As candi-
daturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao 
presidente do júri, podendo ser entregues no Secretariado do GPEARI, 
entre as 9h e as 12h30m e entre a 14h e as 17h30m, na Av. Infante 
D. Henrique, n.º 1 -C, 1.º em Lisboa (1100 -278) ou remetidas por correio, 
com aviso de recepção, para o mesmo Secretariado, no prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data da publicação do presente Aviso na Bolsa 
de Emprego Publico (www.bep.gov.pt).

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documen-
tação, implicando a sua ausência a exclusão do presente procedimento 
de selecção:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, com 
indicação, entre outros, das habilitações académicas e profissionais, da 
experiência profissional, das funções, actividades e responsabilidades 
exercidas e o correspondente tempo, bem com da formação profissional;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificados de formação profissional;
d) Outros documentos que comprovem as declarações prestadas pelo 

candidato;
e) Declaração comprovativa de vínculo à Administração Pública, com 

menção da categoria detida e com contagem de tempo de serviço na 
categoria, na carreira e na função pública reportada à data de publicitação 
do presente Aviso no Diário da República.

8.2 — Os candidatos que ocupam postos de trabalho no mapa de 
pessoal do GPEARI estão dispensados da apresentação dos documentos 
identificados nas alíneas b) e c) do número anterior, desde que declarado, 
no requerimento previsto no mesmo número, que os referidos documen-
tos deverão ser obtidos dos respectivos processos individuais.

8.3 — A declaração identificada na alínea e) do número anterior 
deverá ser solicitada à Direcção de Serviços de Recursos e Sistemas de 
Informação do GPEARI relativamente aos candidatos que não ocupam 
postos de trabalho no mapa de pessoal do GPEARI mas que neste 
exercem funções dirigentes, aplicando -se -lhes, ainda, o disposto no 
número 8.2.

9 — Júri — Nos termos do n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, 
actualizada, o júri terá a seguinte constituição:

Prof. Doutor Nuno de Sousa Pereira (director -geral do GPEARI), 
Presidente;

Prof. Doutora Manuela Faia Correia (professora associada na Uni-
versidade Lusíada, em Lisboa), vogal;

Licenciado Manuel Malheiro Reymão (chefe de Divisão de Regimes 
Aduaneiros da Direcção -Geral das Alfândegas e Impostos Especiais 
sobre o Consumo do Ministério das Finanças e da Administração Pú-
blica), vogal.

29 de Julho de 2008. — O Director -Geral do Gabinete de Planea-
mento, Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais, Nuno Sousa 
Pereira. 

 Aviso n.º 21614/2008
1 — Nos termos da alínea d) do artigo 7.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

Janeiro, alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, torna -se público 
que, por meu despacho, proferido nesta data, se pretende proceder à 
selecção de candidato tendo em vista o provimento, em regime de 
comissão de serviço e pelo período de três anos, do cargo de Chefe de 
Divisão de Modelização e Previsão, na Unidade de Política Económica, 
do mapa de pessoal do Gabinete de Planeamento, Estratégia, Avaliação 
e Relações Internacionais (GPEARI), do Ministério das Finanças e da 
Administração Pública (MFAP).

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

3 — Área de actuação do cargo a prover — De acordo com as atri-
buições da Divisão de Modelização e Previsão, o exercício de funções 
do cargo em apreço, visa acompanhar a conjuntura económica nacional 
e internacional, desenvolver modelos de previsão e projecção macro-
económica e potenciar a actividade de investigação sobre assuntos de 
relevância para as políticas desenvolvidas pelo MFAP.

4 — Requisitos de admissão — Nos termos do n.º 1 do artigo 20.º da 
Lei n.º 2/2004, actualizada podem candidatar -se os funcionários que, até 
ao termo do prazo fixado para apresentação de candidaturas, possuam 
seis anos de experiência profissional em funções, cargos, carreiras ou 
categorias para cujo exercício ou provimento seja exigível uma licen-
ciatura.

5 — Perfil pretendido — O funcionário a recrutar deverá possuir 
comprovados conhecimentos técnicos e experiência profissional rele-
vante e adequada na área de actuação do cargo dirigente em causa, bem 
como capacidade de organização, liderança e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo.

6 — Remuneração — O vencimento base mensal a atribuir será de 
€ 2540,17, acrescido de despesas de representação no montante de 
€ 189,30.

7 — Método de selecção — De acordo com o disposto no n.º 5 do 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, actualizada, a selecção do candidato será 
efectuada por escolha do júri, em sede de avaliação curricular das can-
didaturas apresentadas e entrevista pública.

7.1 — A entrevista versará sobre os seguintes temas:
a) Conjuntura económica nacional e internacional;
b) Modelos de previsão macroeconómica;
c) Estrutura e evolução da Economia Portuguesa.

8 — Formalização e prazo de entrega de candidaturas — As candi-
daturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido ao 
presidente do júri, podendo ser entregues no Secretariado do GPEARI, 
entre as 9h e as 12h30m e entre a 14h e as 17h30m, na Av. Infante 
D. Henrique, n.º 1 -C, 1.º em Lisboa (1100 -278) ou remetidas por correio, 
com aviso de recepção, para o mesmo Secretariado, no prazo de 10 dias 
úteis contados a partir da data da publicação do presente Aviso na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt).

8.1 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte documen-
tação, implicando a sua ausência a exclusão do presente procedimento 
de selecção:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado, com 
indicação, entre outros, das habilitações académicas e profissionais, da 
experiência profissional, das funções, actividades e responsabilidades 
exercidas e o correspondente tempo, bem com da formação profissional;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Certificados de formação profissional;
d) Outros documentos que comprovem as declarações prestadas pelo 

candidato;
e) Declaração comprovativa de vínculo à Administração Pública, com 

menção da categoria detida e com contagem de tempo de serviço na 
categoria, na carreira e na função pública reportada à data de publicitação 
do presente Aviso no Diário da República.

8.2 — Os candidatos que ocupam postos de trabalho no mapa de 
pessoal do GPEARI estão dispensados da apresentação dos documentos 
identificados nas alíneas b) e c) do número anterior, desde que declarado, 
no requerimento previsto no mesmo número, que os referidos documen-
tos deverão ser obtidos dos respectivos processos individuais.

8.3 — A declaração identificada na alínea e) do número anterior 
deverá ser solicitada à Direcção de Serviços de Recursos e Sistemas de 
Informação do GPEARI relativamente aos candidatos que não ocupam 
postos de trabalho no mapa de pessoal do GPEARI mas que neste 




